
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2502790 - SP (2023/0404297-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GUSTAVO DE ALMEIDA LEITE
AGRAVANTE : GESSE BENEDITO DOS SANTOS
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS - SP103484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

I - Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo 
em recurso especial, por ausência de impugnação específica a todos os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade do Tribunal de origem.

II - A decisão agravada baseou-se na falta de impugnação específica quanto à 
desproporcionalidade da dosimetria da pena.

III - Neste agravo regimental, os recorrentes, sem rebater os argumentos da 
decisão agravada com relação à ausência de impugnação da Súmula n. 7, STJ, 
aplicada para a tese de desproporcionalidade da dosimetria das penas aplicadas, se 
restringiram a aduzir que "não é necessário o revolvimento do conjunto probatório 
amealhado nos autos para concluir pela inaplicabilidade da majorante, pois se 
trata de questão relativa à aplicação do direito ao caso presente, em especial 
porque a jurisprudência remansosa dessa Augusta Corte é no sentido de que o 
artigo 70, II, 'l', do CPM, não se aplica na dosimetria da pena de julgado da 
Justiça Militar".

IV - A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 
182, STJ.

Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
 
                  Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2502790 - SP (2023/0404297-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GUSTAVO DE ALMEIDA LEITE
AGRAVANTE : GESSE BENEDITO DOS SANTOS
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS - SP103484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

I - Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu de agravo em recurso especial, por ausência 
de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade do Tribunal de origem.

II - A decisão agravada baseou-se na falta de 
impugnação específica quanto à desproporcionalidade da 
dosimetria da pena.

III - Neste agravo regimental, os recorrentes, sem 
rebater os argumentos da decisão agravada com relação à 
ausência de impugnação da Súmula n. 7, STJ, aplicada para 
a tese de desproporcionalidade da dosimetria das penas 
aplicadas, se restringiram a aduzir que "não é necessário o 
revolvimento do conjunto probatório amealhado nos autos 
para concluir pela inaplicabilidade da majorante, pois se 
trata de questão relativa à aplicação do direito ao caso 
presente, em especial porque a jurisprudência remansosa 
dessa Augusta Corte é no sentido de que o artigo 70, II, 'l', 
do CPM, não se aplica na dosimetria da pena de julgado da 
Justiça Militar".
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IV - A ausência de impugnação específica a todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade impede o 
conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182, STJ.

5. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO DE ALMEIDA 

LEITE e GESSE BENEDITO DOS SANTOS contra decisão da Ministra Presidente 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, que fundamentada no art. 21-E, inciso V, c/c 

art. 253, parágrafo único, inciso I, ambos do RISTJ, não conheceu do agravo em recurso 

especial, por incidência da Súmula n. 182, STJ (fls. 1.682-1.683).

A Defesa alega a desnecessidade do "revolvimento do conjunto probatório 

amealhado nos autos para concluir pela inaplicabilidade da majorante, pois se trata de 

questão relativa à aplicação do direito ao caso presente, em especial porque a 

jurisprudência remansosa dessa Augusta Corte é no sentido de que o artigo 70, II, “l”, 

do CPM, não se aplica na dosimetria da pena de julgado da Justiça Militar." (fl. 1.691). 

Pugna pelo provimento do presente agravo regimental, para que o recurso especial seja 

conhecido e provido.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento ou desprovimento 

do agravo regimental (fls. 1.715-1.716).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não pode sequer ser conhecida.

Na decisão monocrática, restou consignado que o agravo em recurso especial 

deixou de impugnar todos os fundamentos da decisão de admissibilidade do Tribunal de 

origem para não admitir o apelo nobre, nos seguintes termos (fls. 1.682-1.683):

 
"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 

agravada inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ 
(ilegalidade das interceptações telefônicas), Súmula 83/STJ (aditamento 

Documento eletrônico VDA44200229 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/10/2024 16:15:54
Código de Controle do Documento: f1bbf433-4c12-46f3-bd9a-c413ba6b7f11



da denúncia e nulidade após prolação da sentença condenatória), 
Súmula 7/STJ (não configuração do crime de associação criminosa por 
ausência dos requisitos de estabilidade e permanência), Súmula 7/STJ 
(atipicidade da conduta em relação ao delito de concussão), Súmula 
7/STJ (dosimetria da pena) e Súmula 83/STJ (agravante de 'estar em 
serviço' não configura bis in idem quando não inerente ao tipo penal).

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente: Súmula 7/STJ (dosimetria da pena).

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se 
conhecerá do agravo em recurso especial que 'não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida'.

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial.

(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade 

recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ."

 
Por tal razão, foi aplicada a regra contida no art. 21-E, inciso V, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, ocasionando o não conhecimento do agravo em 

recurso especial.

Neste agravo regimental, os recorrentes, sem rebater os argumentos da decisão 

agravada com relação à ausência de impugnação da Súmula n. 7, STJ, aplicada para a 

tese de desproporcionalidade da dosimetria das penas aplicadas, se restringiram a aduzir 

que "não é necessário o revolvimento do conjunto probatório amealhado nos autos para 

concluir pela inaplicabilidade da majorante, pois se trata de questão relativa à aplicação 

do direito ao caso presente, em especial porque a jurisprudência remansosa dessa 

Augusta Corte é no sentido de que o artigo 70, II, 'l', do CPM, não se aplica na 

dosimetria da pena de julgado da Justiça Militar." (fl. 1.690).

Ocorre que, em respeito ao princípio da dialeticidade, a impugnação à decisão 

monocrática deve ser clara e suficiente a demonstrar o equívoco dos fundamentos 

utilizados para solucionar a questão em detrimento aos interesses do ora agravante.

Ressalto que cabe aos agravantes demonstrar o equívoco da decisão em face 
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da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices por 

ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiram.

Assim, deve ser aplicado ao caso, por analogia, o enunciado da Súmula n. 182 

desta Corte Superior de Justiça, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido são os precedentes desta Corte: AgRg no AREsp n. 

1.884.245/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 23/6/2023 e AgRg 

no AREsp n. 2.087.876/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

16/9/2022.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0404297-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.502.790 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031903020189260010  0004532023  31903020189260010  4532023  61722  
812521  854982013

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO DE ALMEIDA LEITE 
AGRAVANTE : GESSE BENEDITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO DE ALMEIDA LEITE 
AGRAVANTE : GESSE BENEDITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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